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De: Associação Portuguesa de Imagiologia Médica e Radioterapia  

Para: Exma. Sra. Dra. Marta Temido, Presidente do Conselho Diretivo 

da Administração Central do Serviço de Saúde, IP.  

 
Assunto: Cédulas Profissionais das novas Licenciaturas em Imagem Médica e Radioterapia  
 

A APIMR (Associação Portuguesa de Imagiologia Médica e Radioterapia) é uma Associação que tem 

como elementos constituintes, profissionais das áreas da Medicina Nuclear, Radiologia e Radioterapia, e 

que pretende dar resposta aos crescentes desafios que se apresentam actualmente, quer a estes 

profissionais, quer aos novos licenciados em Imagem Médica e Radioterapia (IMR).  

Como será do conhecimento de V. Exª, esta nova licenciatura surgiu da fusão das anteriores 

licenciaturas em Medicina Nuclear, Radiologia e Radioterapia, na sequência das recomendações da 

Agência de Acreditação do Ensino Superior (A3ES), publicadas a 30 de dezembro de 2013 no 1º 

relatório sobre propostas de “agregação/fusão” de primeiros ciclos.  

O referido relatório, elaborado por um grupo de trabalho composto por vários especialistas na área da 

saúde, incluindo elementos que integravam as Comissões de Avaliação Externa da A3ES para as áreas 

das “Tecnologias de Diagnóstico e Terapêutica” e “Terapia e Reabilitação”, salientava que a fusão 

proposta estava “alinhada com a necessidade de reconhecimento internacional, que facilite a livre 

circulação de estudantes e profissionais, em particular no espaço europeu, bem como com as reformas 

do ensino superior em curso, tendo sempre em vista uma adequação da formação à maior exigência da 

prestação de cuidados de saúde”. No entanto, e uma vez que estamos perante profissões 

regulamentadas, o mesmo relatório reforçava a ideia de que as soluções no plano da oferta educativa 

não poderiam contrariar o quadro legal constituído “pese embora o avolumar da noção da necessidade 

de ajustar esse quadro legislativo face à evolução científica e tecnológica, e à evolução dos contextos do 

exercício profissional, a nível nacional e internacional”.  

A solução de fusão dos cursos supra-mencionada, exigia, à semelhança do observado nos 

Despachos Conjuntos n.º 228/2005 e 5604/2012, ao abrigo do artigo 4º do Dec.-Lei 320/99 de 11 de 

Agosto, a inclusão da nova designação deste ciclo de estudos  de Imagem Médica e Radioterapia, 

em despacho conjunto pelos Ministérios com tutela da Saúde, Educação, do Trabalho e da 

Solidariedade,  que formalizasse o título profissional a que daria acesso e a respetiva cédula 

profissional.  



 
 
 
 
 
 
Neste sentido, o reconhecimento profissional exigido referido no parágrafo anterior, foi estabelecido 

através do Despacho Conjunto nº 9408/2014, o qual determina também o “referencial de competências 

conjunto para as profissões de técnico de medicina nuclear, técnico de radiologia e técnico de 

radioterapia”.  

Volvidos dois anos desde a publicação deste último despacho, e já com novos profissionais de Imagem 

Médica e Radioterapia formados nas instituições que, primeiramente, implementaram as recomendações 

de fusão dos cursos da A3ES, observa-se uma total ausência de emissão de cédulas profissionais 

por parte da entidade competente (Administração Central do Serviço de Saúde, IP.). Esta 

inconformidade já foi, inclusivamente, veiculada pela comunicação social através de entrevistas aos 

novos profissionais que referem estar a aguardar pela emissão da cédula por um período superior a um 

ano (ver notícia em: https://we.tl/gv7M74GQSH).     

Neste âmbito, e em defesa dos interesses destes novos profissionais, a APIMR questiona à ACSS 

através da presente carta, quais as medidas/providências que estão a ser tomadas objetivando a célere 

resolução deste problema e respetiva emissão das cédulas profissionais? 

Colocamo-nos ainda à disposição de V. Exª para qualquer reunião ou esclarecimento pormenorizado 

deste assunto, almejando a correta resolução deste problema que afeta os profissionais que 

representamos e que os impossibilita de exercerem a profissão na qual tanto investiram, quer em 

território Nacional quer no restante espaço Europeu. Neste último cenário, relembramos ainda que a 

formação profissional conforme as exigências estabelecidas no artigo 11º da Diretiva 2005/36/EC do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Setembro de 2005, e transposta para a ordem jurídica 

interna portuguesa pela Lei nº9/2009, é um requisito necessário ao reconhecimento da qualificação 

profissional exigida para acesso à profissão regulamentada de Técnico de Medicina Nuclear, Técnico de 

Radiologia e Técnico de Radioterapia, e o qual não pode ser requerido sem a prévia emissão da cédula 

profissional.  

Para alguma informação adicional deixo abaixo os meus contactos. 

Com os melhores cumprimentos, 

          

 

 

 

(Manuel Lobo, Presidente da APIMR) 

       Sócio fundador da APIMR, BSc, MSc 
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